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DIRETORIA 2015

D A  D I R E Ç Ã O

Caros Colegas,

Sonegação fiscal: Tema que está muito em 
evidência ultimamente. É na crise que temos 
que nos reinventar e buscar ações em áreas às 
vezes deixadas de lado, às quais não tem sido 
dada a atenção merecida.

Parabéns à Fenafisco por colocar em debate 
um tema tão importante para a sociedade bra-
sileira, demonstrando preocupação não apenas 
com questões corporativas, mas também com 
grandes temas de interesse da nação brasileira.

Dizem que a carga tributária é alta. E é!   Nós 
mesmos pagamos 27,5% de IR e 11% de con-
tribuição social, que a partir de abril será eleva-
da a 12%, totalizando 39,5% de tributos des-
contados na fonte, sem ter como sonegar!

Mas e quem não paga o que é devido? O 
que acontece? É esta a resposta que buscamos 

neste encontro.
Em reportagem da revista Carta Capital de 

04/2015, foi afirmado que só em tributos fede-
rais a sonegação de impostos é sete vezes maior 
que a corrupção. Deixa-se de recolher 500 bi-
lhões de reais por ano aos cofres públicos no Pa-
ís, ao passo que o custo anual médio da corrup-
ção no Brasil, em valores de 2013, corresponde 
a 67 bilhões anuais. 

E esta reportagem continua:
“A livre atuação no Brasil das empresas 

off shores, ou registradas em paraísos fis-
cais, agrava a sonegação. Há laços fortes do 
País com esses redutos de burla dos fiscos 
dos estados nacionais, na prática nossos 
grandes parceiros comerciais. A principal 
razão é o tratamento preferencial dado ao 
capital externo, subtaxado quando da sua 
remessa de lucros ao exterior, afirma-se no 
site Tax Justice Network.”

Nossos mecanismos de combate a esta prá-
tica nociva precisam ser revistos. O dinheiro da 
tributação é retirado da sociedade e a ela deve 
ser devolvido sob a forma de prestação de ser-
viços. Portanto, antes de sermos auditores fis-
cais do estado, somos auditores fiscais de toda a 
sociedade.

Não é justo que uns poucos se esquivem 
desta obrigação e contem com “benesses le-
gais” que impedem o cumprimento deste dever.

Quando o crime de sonegação fiscal for re-
almente considerado um crime contra a socie-
dade, um crime hediondo, um assassinato ao 

futuro de milhares de cidadãos que perdem a 
oportunidade de boa saúde, boa educação, 
bom curso técnico, aí sim talvez consigamos 
mudar as manchetes dos jornais e começar a 
retratar bons exemplos de sucesso e não o que 
lamentavelmente estamos acompanhando 
diariamente.

O filósofo Mário Sérgio Cortella, em uma de 
suas palestras afirmou que existem duas for-
mas de desvio de dinheiro público: a primeira e 
mais visível é aquela que acontece quando o di-
nheiro já entrou nos cofres públicos; a segunda,  
menos comentada mas muito mais danosa, é 
aquela originária antes do dinheiro ingressar 
nos cofres públicos, a sonegação fiscal; esta úl-
tima depende de uma atuação implacável dos 
Auditores Fiscais sob pena destes recursos ja-
mais ingressarem no erário.

Tivemos um excelente workshop, propositi-
vo de ideias e com conclusões profícuas no sen-
tido de se ter um processo efetivo de combate à 
sonegação fiscal, mais célere, justo e que refe-
rende o que a sociedade espera destes órgãos 
de controle. 

FABIANO DADAM NAU
PRESIDENTE DO SINDIFISCO 

A N T I S S O N E G A Ç Ã O
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C A R T A  D A  O R G A N I Z A Ç Ã O

Companheiras e companheiros,

   Em nome do Fisco estadual e distrital, 
agradecemos profundamente, o apoio e a irres-
trita colaboração do Sindicato dos Fiscais da Fa-
zenda do Estado de Santa Catarina (Sindifisco-
-SC), que não poupou esforços para a realização 
do Workshop Pacote Antissonegação, na cidade 
de Florianópolis, nos dias 17 e 18 de fevereiro.

A prestimosa participação do povo catari-
nense enriqueceu nosso evento, e mostrou que 
a união e cooperação fortalecem laços e resul-
tam em êxitos. 

Das ideias expostas e das experiências com-
partilhadas, restou-nos a certeza de que a Fe-
nafisco e seus sindicatos filiados trabalham 
permanentemente em defesa dos interesses 

nacionais, buscando justiça social, por meio da  
valorização e ampliação de políticas públicas 
que possam contribuir para a instauração da 
normalidade tributária, fechando fileiras contra 
a sonegação fiscal. 

Ansiamos por contribuir para a consolida-
ção do Estado democrático e social de direito e 
para o fortalecimento do Brasil.

Um fraterno abraço,

                  MANOEL ISIDRO
Presidente da FENAFISCO

MENOS
SONEGAÇÃO,
MAIS PARA
O BRASIL

Workshop:
Pacote

Antissonegação 
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1º DIA
Abertura Oficial 

Workshop 
PACOTE ANTISSONEGAÇÃO 

Promovido pela Federação Nacional do Fisco 
Estadual e Distrital – Fenafisco e com o apoio 

do Sindicato dos Fiscais da Fazenda do Estado de 
Santa Catarina - Sindifisco/SC, o Workshop Paco-
te Antissonegação foi realizado durante os dias 
17 e 18 de fevereiro de 2016. Nele foram propos-
tos debates e realizados levantamentos e discus-
sões sobre  as alternativas e ferramentas que pos-
sibilitam o combate à sonegação.

A Diretoria Executiva do Sindifisco/SC esteve 
representada pelo Presidente Fabiano Dadam 
Nau, que defendeu a preocupação da Fenafisco 
com o tema e alegou ser na crise onde surgem as 
oportunidades para se reinventar e buscar ações 
para mudança.

O presidente da Fenafisco, Manoel Isidro, 

alerta que a austeridade fiscal, o aumento de im-
postos e a manutenção de uma taxa básica de ju-
ros em níveis “estratosféricos” atingem, sobretu-
do, as classes sociais mais vulneráveis, pois trata-
-se do segmento social que mais paga impostos 
no país. “Defendemos uma nova fórmula de arre-
cadação progressiva, bem como instrumentos 
mais eficazes para monitoramento e combate à 
sonegação fiscal.” - argumentou Isidro.  

Estiveram presentes na abertura do evento o 
Deputado Estadual Aldo Schneider, o Presidente 
do IPREV Renato Hinnig, o Diretor de Administra-
ção Tributária Carlos Roberto Molim e o Correge-
dor da Secretaria de Estado da Fazenda Lindolfo 
Weber. 

O Workshop “Pacote Antissonegação” reuniu 

especialistas capazes de instrumentalizar os ser-
vidores do Fisco para a elaboração e execução das 
melhores estratégias no combate ao crime finan-
ceiro que desvia, anualmente, mais de R$ 500 bi-
lhões do erário nacional apenas em tributos fede-
rais. A Fenafisco realizou este workshop para 
construir alternativas de aumento da arrecada-
ção, sem aumento de impostos. 

O objetivo do Workshop foi alcançado, com 
discussão e apontamento de alternativas para es-
te grave problema, que desvia significativa parce-
la dos recursos públicos nacionais, além de bus-
car sugestões ao poder público para a elaboração 
de mecanismos mais eficazes no seu combate.

 
* Com Informações Fenafisco e CSPB

A N T I S S O N E G A Ç Ã O
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A arrecadação tributária no nosso 
país não tem sido devidamente 
direcionada aos investimentos que 
possibilitem a retomada do nosso 
desenvolvimento econômico e social. 
Estes recursos seguem sendo 
represados para o pagamento de 
juros e amortizações de uma dívida 
pública que subtrai recursos da 
economia real para encher os bolsos 
de especuladores, banqueiros e 
operadores do mercado financeiro”.                                                                
Manoel Isidro                                                  
Presidente da Fenafisco                                          

A N T I S S O N E G A Ç Ã O

A sonegação está intimamente 
ligada a corrupção”.                                              
Carlos Roberto Molim                             
Diretor de Administração Tributária 

Precisamos fazer um esforço conjunto 
para aprimorarmos nosso sistema 

tributário. Devemos nos lembrar que a 
sonegação no Brasil já ultrapassa o 

patamar de 500 bilhões de reais ao ano. 
Uma verdadeira sangria.”                         

Aldo Schneider                                         
Deputado Estadual /SC

A corregedoria da SEF/SC tem feito o 
possível para que o andamento dos 

trabalhos dos fiscais e dos demais 
membros da secretaria seja dentro da sua 

legalidade”.                                                         
Lindolfo Weber                                      

Corregedor da SEF/SC 

Se há corrupção, é de dinheiro 
sonegado”.                                                     
Renato Hinnig                             
Presidente IPREV/SC 
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   O primeiro painel do evento contou com as 
palestras proferidas pelo Dr. Giovanni 
Andrei Franzoni Gil – coordenador do 

Centro de Apoio Operacional da Ordem Tributária 
(COT) e pelo presidente da Comissão de Direito 
Tributário da OAB/SC, Dr. Gustavo Amorim.

    Em sua palestra, o Dr. Giovanni Andrei 
Franzoni Gil alegou que o país possui um mode-
lo de arrecadação ultrapassado, arcaico e carente 
de inovação, onde a falta de adequação legislati-
va remete a um emaranhado legislativo que gera 
dificuldade de compreensão por parte do contri-
buinte e também a possibilidade de que no meio 
de tantas normas, ele encontre atalhos para a so-
negação. 

    Para Franzoni, o processo executivo fiscal 
enfrenta problemas e desafios que necessitam 
ser superados: “a endêmica morosidade do 
sistema Judiciário, a dificuldade de redirecio-
namento da execução e desconsideração da 
personalidade jurídica, bem como, o desapa-
recimento de bens do devedor são fatores 
que emperram a boa execução das tarefas 
atribuídas”, informou. 

    Destacou, também, a importância de se ter 
a nítida noção de que o processo administrativo 
fiscal é o ponto de partida. Se hoje este não é efi-
ciente quanto à finalidade, acaba por gerar inefi-
ciência nos demais processos que estão envolvi-

dos na concretização do direito tributário. Qual-
quer falha ou vício desse processo vai afetar os 
processos subseqüentes.

    O coordenador do COT apresentou estudo 
fundamentado em relatório do Banco Mundial 
que confirma que o tamanho da economia brasi-
leira  não declarada, ou sonegada, chega ao pata-
mar de 39% do Produto Interno Bruto. “Lamen-
tavelmente ocupamos a segunda posição do 
ranking internacional de sonegação fiscal, 
atrás, apenas, da Rússia. Este é um gargalo 
que sufoca dramaticamente nossa capacida-
de de investimentos e de retomada do nosso 
desenvolvimento”, afirmou.

    Outra questão é a utilização dos valores 
provenientes da sonegação fiscal para financia-
mento do caixa.  É mais fácil e barato sonegar va-
lores do erário do que solicitar financiamento 
bancário, até por que os juros são estratosféricos.

    Apontou que, ao invés de perseguir a apli-
cação mais efetiva de punibilidade aos sonega-
dores, o Estado brasileiro, até mesmo em período 
de contingenciamento de recursos, oferta condi-
ções muito favoráveis para que os sonegadores 
possam refinanciar sua dívida com juros menores 
e parcelamentos que acabam por estimular a 
reincidência.

O presidente da Comissão de Direito Tributá-
rio da OAB/SC, Dr. Gustavo Amorim, prosseguiu 
explorando o tema com foco no processo tributá-
rio e seus problemas na visão da OAB. O pales-
trante elencou que, em termos práticos, a sone-
gação de alguns acaba onerando a parcela de co-
laboração dos contribuintes adimplentes. Gusta-
vo reforçou argumento de que a simplificação dos 
mecanismos arrecadatórios pode combater par-
cela expressiva da sonegação fiscal brasileira. 
“Entre 1% a 6% das despesas [dos contri-
buintes] são destinadas ao pagamento de 
contadores e empresas especializadas em 
contabilidade. O contribuinte, pela complexi-
dade dessa teia tributária, paga caro para pa-
gar impostos. Essas despesas acabam sendo 
repassadas à sociedade, majorando o valor 
final das mercadorias e serviços ofertados no 
mercado, aumentando, desnecessariamente, 
a taxa inflacionária do nosso país. O ‘imposto 

inflacionário` atinge a todos, indistintamen-
te. Mas seus efeitos mais nocivos recaem so-
bre o trabalhador, sobretudo, os mais vulne-
ráveis financeiramente”, defendeu. Gustavo 
discorreu sobre a escassa jurisprudência em ma-
téria tributária; procedimentos e atribuições dos 
Tribunais Administrativos Tributários; aspectos do 
sistema processual tributário; direito tributário e 
crimes de ordem tributária; além de algumas 
questões tributárias que a OAB tem trabalhado. 

Os tópicos relacionados foram explanados de 
maneira a fornecer subsídios com objetivo de co-
laborar, com elementos técnicos, para a atividade 
dos grupos de trabalho (GT’s), previstos para o se-
gundo dia do evento. O palestrante defendeu 
que, na esfera jurídica, perseguir uma razoabili-
dade punitiva com foco no que é justo, em que 
pese as divergências e polêmicas em torno do 
procedimento, é um caminho que deve ser trilha-
do.
*Com Informações Fenafisco e CSPB

    Hoje, se existe sonegação fiscal, boa 
parte ocorre por essa teia tributária 
complexa que, em muitos casos, obriga o 
contribuinte a cometer sonegações 
involuntárias. Simplificar a arrecadação é 
um ponto chave no combate à sonegação”.                                                             
Dr. Giovanni Andrei Franzoni Gil 

A N T I S S O N E G A Ç Ã O

Processo Tributário e seus problemas - Visões do MP e da OAB
PALESTRAS

 Do ponto de vista de aplicar as 
punições legais, temos que diferenciar os 
contribuintes que não pagam seus tributos 
porque não podem ou porque 
desconhecem o emaranhado de impostos 
do nosso complexo sistema de arrecadação 
tributária, daqueles que,  
intencionalmente, sonegam impostos para 
financiar interesses privados. É importante 
ajustar a pontaria aos sonegadores 
contumazes, de maneira a fazer justiça aos 
contribuintes que, invariavelmente, 
acabam por pagar a conta de crimes 
tributários praticados por aqueles que se 
beneficiam da ilicitude”.                                                
Dr. Gustavo Amorim
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   No segundo painel do evento discutiu-se a 
questão do poder judiciário e as ações de 
execução fiscal e penais por crimes tribu-

tários. As palestras foram proferidas pelos espe-
cialistas, Dr. Rafael Sandi, Juiz de Direito da Vara 
de Execução Fiscal e pelo Dr. Bruno Macedo 
Dias, Procurador do Estado  e chefe da Procura-
doria Fiscal do Estado de Santa Catarina. 

O Dr. Rafael Sandi explanou sobre a questão 
da execução fiscal. Num primeiro momento, dis-
correu sobre a atual situação do judiciário em re-
lação ao quantitativo de processos, enfatizando a 
situação das execuções fiscais, cujo cenário é caó-
tico.  Afirmou que não existia uma estatística na-
cional em relação ao número de processos judi-
ciais ou sobre os orçamentos dos tribunais e à 
quantidade de magistrados e servidores no Brasil. 
Trouxe a informação de que em 2004, o STF pu-
blicou o primeiro relatório denominado “Justiça 
em Números”. Este relatório tinha o objetivo de 
consolidar informações com o intuito de aprimo-
rar o planejamento da justiça e dar maior trans-
parência. Posteriormente, assumida pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, essa pesquisa acabou por 
se transformar num dos principais instrumentos 
de gestão do poder judiciário brasileiro.  No últi-
mo relatório anual, apontou-se a existência de 
99,7 milhões de processos judiciais, o que coloca 
o Brasil como um dos países de maior litigância 
no mundo.

    Num segundo momento sugeriu uma série 
de proposições para melhoria do sistema. Desta-
cou que existem vários projetos em tramitação no 
congresso nacional, e o próprio Conselho de Jus-
tiça Nacional já apresentou proposta sobre o as-
sunto, onde seja instituída uma execução fiscal 
administrativa como solução para o desenvolvi-
mento da cobrança de crédito e o desafogamento 
do poder judiciário. Rafael Sandi mostrou tam-
bém que a proposta de cobrança administrativa é 
defendida a muitos anos pela Fazenda Nacional, 
porém, todas as vezes que foi posta em debate foi 
rejeitada, por ampla maioria da comunidade jurí-
dica por razões jurídicas e de ordem técnica, que 
destacam que as soluções para maior efetividade 
da execução fiscal requerem mais do que simples 
alterações legislativas e dependem de medidas 
que visem dotar as respectivas procuradorias e as 
varas de execução fiscais de mecanismos para 
agilizar a tramitação dos processos e a evolução 
legislativa em alguns pontos.

Na sequência, Dr. Bruno de Macedo Dias 
abordou a questão das amarras relativas ao pro-
cesso das execuções fiscais. “Nossa grande difi-
culdade hoje quando falamos de combate a 
sonegação fiscal é a execução fiscal, que é 
uma alternativa cercada de problemas que 
em vários momentos se mostra ineficiente”. 

 Observou que atualmente a jurisdição é vista 
como resposta para quase todos os problemas e 
diz ser incomum observar um advogado definin-
do o contrário. “A Procuradoria Geral do Estado 
vem levantando a bandeira do fim da litigio-
sidade, tanto nos processos que ela é deman-
dada quanto nas execuções, de forma a cola-
borar com a redução do número de proces-
sos. Havendo essa diminuição do quantitati-
vo processual automaticamente restará mais 
tempo para que os servidores judiciais atuem 
com maior qualidade e eficiência no julga-
mento das demandas da sociedade”.

 Discorreu sobre a rotina da procuradoria do 
Estado, que  não é somente o trabalho junto ao 
poder judiciário. Envolve toda uma gama de ativi-
dades que podem estar relacionadas à consulto-
ria jurídica e atuação administrativa, dentre ou-
tras tantas missões.

 Dr. Bruno levou aos participantes uma breve 
exposição dividida em duas partes: a primeira 
apontando os problemas dos processos adminis-
trativos tributários e a segunda apontando as 
possíveis soluções. 

Entre os problemas citados, o palestrante 
apontou a crise de sustentabilidade do poder ju-
diciário, onde alega que a sociedade vê como res-
posta para suas demandas o judiciário e com isso 
acaba sobrecarregando os órgãos responsáveis e 
os processos consequentemente demoram para 
tramitar. Citou o custo do processo judicial, o pro-
cedimento da execução fiscal, que é um procedi-
mento arcaico que teve apenas mudanças super-
ficiais e que não resolveram o problema princi-
pal.; e por fim citou a jurisprudência defensiva 
que é algo bastante comum nos processos judi-
ciais hoje, onde há uma tendência de resistir a 
certos processos e recursos. 

Como possíveis soluções para os problemas, 
citou uma experiência que vem sendo utilizada 
em alguns estados da Federação, inclusive pelo 
Estado de Santa Catarina, que é o protesto em 
cartório, que traz muitas vantagens por ser extre-
mamente rápido. O título é encaminhado eletro-
nicamente e o devedor em poucos dias recebe do 
cartório o título com a cobrança. O contribuinte 
tem três dias para fazer o pagamento. Caso o dé-
bito não seja quitado, o tabelionato faz o protesto 
e inscreve o devedor no cadastro de inadimplen-
tes. Além da agilidade na cobrança, a metodolo-
gia contribui com a redução da litigiosidade no 
Poder Judiciário, evitando o ajuizamento de mi-
lhares de execuções fiscais.  Além do protesto, 
existe a inteligência fiscal através de grandes de-
vedores. Porém, este é um trabalho muito mais 
complexo, que envolve a identificação do grupo 
econômico, localização de bens, eventuais res-
ponsáveis que não estão claramente no contrato 
social da empresa. Por ser de grande dificuldade 
e custo elevado, acaba tornando-se inviável de 
ser realizado em todas as execuções.  

** As palestras do evento estão disponíveis na ín-
tegra no Facebook e no youtube no Canal da Fenafisco.

A N T I S S O N E G A Ç Ã O

Poder Judiciário e as ações de execução fiscal e penais por crimes tributários

Depois das palestras que vimos, é 
uma certeza que este evento será um 
sucesso, e em nome do Presidente da 
Associação dos Magistrados 
catarinenses, gostaria de solicitar que as 
conclusões fossem encaminhadas ao 
final dos trabalhos,   para que juntos 
possamos brigar no congresso nacional 
pela aprovação deste projeto ”.          
Rafael Sandi   

Dr. Bruno de Macedo Dias
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O sistema tributário  
brasileiro é caótico”.

O economista e Deputado Federal Luiz Car-
los Hauly em sua palestra discorreu sobre 

a importância do auditor fiscal para a socieda-
de e as dificuldades que,  ainda hoje, existem 
na profissão. Destacou a estrutura da Fazenda, 
as tecnologias existentes e as ações e conse-
quências no combate a sonegação. 

No modelo do Sistema Tributário atual, ob-
servou as imperfeições existentes, as regalias 
oferecidas para poucos, as diferenças de alíquo-
tas entre os estados e em como isso acarretou 
em uma dificuldade de solucionar o  emara-
nhado que se tornou o Sistema Tributário, que 
permite a sonegação tanto por parte do contri-
buinte que sonega de forma involuntária por 

não conhecer o sistema, quanto do contribuinte 
que sonega espontaneamente. 

Outro item importante abordado pelo pa-
lestrante foi a reforma do ICMS e como ela in-
fluenciará o país.  

Após a palestra, foi aberto debate sobre o 
assunto. 

A N T I S S O N E G A Ç Ã O

2º DIA

Evasão Fiscal no mundo e no Brasil - causas e consequências 
Dr. Ladislau Dowbor

Aspectos Econômicos e Políticos da Sonegação Fiscal
Deputado Federal Luiz Carlos Hauly - PSDB/PR 

O Professor e Dr. Ladislau Dowbor abriu sua 
palestra opinando sobre  as reformas profundas 
pelas quais acredita que o país deve passar, de-
vido às estruturas conflitivas e desorganizadas 
existentes atualmente. Analisou que precisam 
ser tomadas providências no sentido de des-
centralizar o poder da União, delegando mais 
autonomia aos municípios. 

“A minha visão é de que não existe a 
possibilidade de que em Brasília você consi-
ga administrar 5570 municípios. É preciso 
descentralizar. A política deve estar na mão 
das pessoas que conhecem os municípios e 
sabem onde aplicar os recursos”. 

Ladislau apresentou uma pesquisa que vem 
realizando sobre o setor financeiro que chama 
“Resgatando o Sistema Financeiro do País”. 
Nela ele apresenta quadros empresariais que 
mostram que nem todos os setores estão mal, 
aponta que deve-se pensar em fluxo financeiro 
integrado, política que não é realizada no Brasil.

Na pesquisa ele aponta como o sistema 
funciona de maneira integrada para os quatro 
principais motores da economia. 1º: a deman-
da por parte da sociedade; 2º: os investimentos 
empresariais, que geram investimentos, em-
pregos e fazem a economia girar; 3º : os inves-
timentos públicos em saúde, educação, infraes-
trutura, etc; 4º: as exportações. Mostrou que, 
desde a crise de 2008, se reforçaram sistemas 
de pesquisa internacionais sobre os fluxos fi-
nanceiros ilegais que estão em paraísos fiscais e 
como isto afeta a economia mundial. Ladislau 
encerrou a palestra apontando que se deve 
buscar formas de irrigar o funcionamento de 
atividades produtivas e fugir dos sistemas de 
intermediação financeira, fazendo a economia 
voltar a se desenvolver. 

** As palestras do evento estão disponíveis no 
Facebook e no youtube no Canal da Fenafisco.

Todo foco da reforma tributária 
vem pra cima do ICMS. Falta visão e 
capacidade para se fazer uma reforma 
completa do sistema tributário.                                    
Deputado Federal Luiz Carlos Hauly

Dr. Ladislau Dowbor
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GRUPOS DE TRABALHO
Debates e intercâmbio de experiências mar-

caram o último dia de atividades do 
Workshop Pacote Antissonegação. Os auditores 
do Fisco estadual e distrital dividiram-se em 
Grupos de Trabalho (GT’s), para juntos elaborar 
um conjunto de medidas que poderão melhor 
instrumentalizar o combate à sonegação fiscal 
e favorecer a promoção da justiça fiscal, ele-
mento indispensável para que se confira à so-
ciedade brasileira, a tão sonhada justiça social.

O documento concebido é composto por 
mais de 20 propostas, entre as quais: o aumen-
to da punibilidade para desvios de recursos; re-
forma tributária que altere o modelo atual e 
fortalecimento da Educação Fiscal como políti-
ca de estado.  Após sua consolidação, será apre-
sentado, nos dias 16 e 17 de março, na 172ª 
Reunião do Conselho Deliberativo (CD) da Fe-
nafisco, em Roraima-RO, para deliberação e 
posterior divulgação à sociedade.

De acordo com o Vice-presidente da Fena-
fisco, João Marcos de Souza, “as medidas apon-
tadas, com suas justificativas, não pretendem 
esgotar a matéria, mas acender o debate e pro-
por formas de enfrentá-la”. A sonegação é um 
problema que transcende fronteiras. Recente-
mente, a União Europeia anunciou a investiga-
ção para apurar a falta de pagamento de tribu-
to por grandes grupos empresariais. A Interna-
cional do Serviço Público (ISP) vem denuncian-
do, por todo o mundo, a sonegação, por meio 
da utilização de paraísos fiscais, por grandes e 
conhecidas empresas multinacionais.

Segundo João Marcos de Souza, a prática 
nefasta da sonegação favorece a obtenção de 
vantagens indevidas, por parte dos envolvidos, 
cabendo ao Fisco a responsabilidade de com-
batê-la. “Por essas e outras razões é que nin-
guém melhor do que agentes públicos que 
atuam na administração tributária, para apon-
tar os caminhos a serem trilhados nessa bata-
lha contínua na busca de justiça fiscal”, defen-
deu.

* Com Informações FenafiscoApós interações entre palestrantes e participantes, os auditores fiscais colaboraram com a elaboração e apresentação 
das medidas propostas. Eles se dividiram em Grupos de Trabalho (GT’s) específicos para cada tema relacionado.

A N T I S S O N E G A Ç Ã O
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Coube ao deputado federal catarinense Décio 
Lima o desfecho das atividades do evento. 

Em sua fala, o parlamentar destacou que “a so-
negação no Brasil responde a 80% daquilo que 
se fala por corrupção e que tem origens muito 
profundas, associado às misérias sociais e esta-
dos de exclusão, estabelecidos ao longo dos 
mais de 500 anos de história”, comentou.

O parlamentar reforçou a necessidade de se 
combater a sonegação e afirmou que “os que 
sonegam são aqueles, que de uma forma ou de 
outra, são donos de grandes instituições, con-
glomerados de comunicação e que mantêm a 
hegemonia na sociedade brasileira”.

 Para o parlamentar, a sonegação representa 
um processo enraizado em nossa cultura, que 
vai além da apropriação indevida por gestores 
políticos e servidores daquilo que é arrecadado. 

Décio Lima aproveitou para defender a au-
tonomia da Administração Tributária que atua 
permanentemente no combate à corrupção e 
sonegação fiscal. “A aprovação da PEC 186 vai 
garantir não só um fisco forte e instrumentali-
zado, capaz de arrecadar recursos suficientes 
para a promoção de políticas públicas que ve-
nham beneficiar a sociedade brasileira, como 
vai garantir uma fiscalização livre de ingerên-
cias políticas”, argumentou.

O parlamentar concluiu sua participação 
elogiando a iniciativa da Fisco estadual e distri-
tal em promover o encontro. “A Fenafisco dá um 
exemplo de cidadania e coragem, ao debater 
medidas que vão impactar no combate à sone-
gação e no enfrentamento das grandes corpo-
rações, grandes fortunas”, concluiu.
*Com Informações Fenafisco

 

ENCERRAMENTO

A sonegação é um flagelo de 
tamanha dimensão, que os números 
tiram o Brasil do ranking das nações 
economicamente mais poderosas. Os 
números da sonegação representam 
uma marca da corrupção refletida na 
economia brasileira”                                
Décio Lima - Deputado Federal - PT

A N T I S S O N E G A Ç Ã O
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Nosso objetivo é apontar os gargalos e 
ofertar os mecanismos para mitigar os 
efeitos mais perversos desse dramático 
cenário que amplifica, de maneira 
perversa, os impactos econômicos e sociais 
da crise que atravessamos”.                      
Manoel Isidro

A N T I S S O N E G A Ç Ã O

A sonegação, além de sangrar os cofres 
públicos, tira da sociedade os recursos que 
deveriam ser aplicados no atendimento às 

demandas de saúde, educação e 
segurança, dentre outras”                                                            

João Marcos de Souza                                      
Vice-presidente Sindafep


